


IdeIas  Fundadoras

Ideias fundadoras são aquelas que efetivamente abrem novos caminhos para o pen-

samento científico e desafiam pesquisadores a discuti-las e aprofundá-las. Esse artigo, 

escrito há mais de 20 anos, está bastante adequado ao título, a julgar pelas 1.512 

citações registradas no Google Scholar até julho de 2009. Ao abordar a inovação 

como um processo interativo entre produtores, usuários, universidades e governo, 

Lundvall resgata a dimensão social da mudança tecnológica, que era em grande 

medida negligenciada pela teoria econômica convencional, abrindo caminho para 

uma nova trajetória de pensamento sobre inovação.

Bengt-Åke Lundvall foi vice-diretor da Divisão de Ciência, Tecnologia e Indús-

tria da OCDE e é atualmente professor de economia da universidade dinamarquesa 

de Aolborg. Junto com Luc Soete, ele iniciou a rede global de pesquisas GLOBELICS,  

que vem estimulando estudos econômicos e sociais da ciência e tecnologia associa-

dos a aprendizado tecnológico, competitividade internacional, emprego e políticas 

públicas para sistemas nacionais de inovação. 

A construção teórica do Sistema Nacional de Inovação foi compartilhada com 

Chris Freeman e Richard Nelson. Tais autores precederam Lundvall na crítica à 

teoria econômica neoclássica, devido a sua incapacidade de incorporar e explicar 

adequadamente o fenômeno da inovação. Lundvall reforça essa crítica argumentando 

que, ao colocar o mercado como centro da dinâmica econômica, a microeconomia 

tradicional tende a focar em decisões feitas com base em um determinado mon-

tante de informações estáticas. Ele considera que o tipo de informação necessária 

para inovar está em permanente mudança, sendo, portanto, necessário focar no 
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processo de aprendizado contínuo. Em outras palavras, considerando que o pro-

cesso de mudança tecnológica é extremamente dinâmico, o importante é analisar 

como os agentes econômicos administram o fluxo e não apenas um dado estoque 

de conhecimento. 

Nesse artigo Lundvall introduz o conceito de “economia do aprendizado” que 

foi mais bem desenvolvido na década de 1990 em colaboração com Björn Johnson 

(Lundvall & Johnson, 1994). Segundo eles, o aprendizado interativo ocorre tanto 

entre pessoas quanto entre empresas socialmente inseridas no contexto institucio-

nal e cultural de um sistema de inovações. O conceito original de economias de 

aglomeração foi desenvolvido na década de 1950 por François Perroux, com base 

na constatação de que polos industriais geralmente surgem em torno de uma aglo-

meração urbana importante, ao longo das grandes fontes de matérias-primas ou nos 

locais de passagem e fluxos comerciais significativos. Lundvall faz uma nova leitura 

do processo de desenvolvimento ao considerar que, na economia do século XXI, o 

fator-chave para a criação de polos de desenvolvimento não seria os encadeamentos 

industriais, mas sim a capacidade local de aprender e inovar em diferentes áreas do 

conhecimento. Ele reconhece que a noção de sistema de inovação foi inspirada nos 

sistemas de produção, organizados como uma alternativa híbrida entre o mercado 

e a grande corporação vertical.

O caráter social da inovação é dado pelo entorno institucional da atividade 

inventiva, pela capacitação tecnológica local e principalmente pelos aspectos socio-

culturais dos agentes envolvidos. Esse ambiente “holístico” foi chamado de Sistema 

Nacional de Inovações, embora o autor reconheça que os sistemas de inovações não 

sejam necessariamente nacionais. Apesar de não elaborar muito o conceito de SNI 

nesse artigo, observa-se que há uma progressiva construção sobre seus trabalhos 

anteriores, em que o autor desenvolve o conceito de inovação como um processo 

essencialmente interativo, no qual a qualidade do ambiente local (ou nacional) 

cumpre um papel decisivo. A interação entre esses dois temas fica mais evidente em 

seu livro de 1992, National Systems of Innovation: towards a theory of innovation and 

interactive learning.

Lundvall critica a teoria dos custos de transação de Oliver Williamson por 

considerar implicitamente as inovações em produto como uma exceção e não como 

regra fundamental do funcionamento do sistema capitalista. Segundo Williamson, 

mercados caracterizados por um pequeno número de agentes, incertezas, racionali-
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dade limitada e comportamentos oportunistas tendem a se tornar hierarquias. Nesse 

ambiente haveria pouco espaço para a cooperação tecnológica, pois a assimetria de 

informações levaria à integração vertical. Ao considerar o aprendizado como um 

processo predominantemente interativo e socialmente inserido, Lunvall rejeita tal 

visão por reduzir a decisão de inovar a uma mera decisão interna da firma, sem 

levar em consideração seu contexto institucional e cultural. Sua teoria transcende 

o pensamento econômico, ao buscar interfaces com a sociologia, que daria suporte 

à visão de “aprendizado por interação”.

Por outro lado, como argumenta Grassi,1 a abordagem de Lundvall não destaca 

de forma clara a possibilidade de surgimento de comportamentos oportunistas em 

relações de cooperação e as diferentes formas dos agentes lidarem com eles. A teoria 

dos custos de transação é rejeitada pelo seu caráter estático, mas Lundvall não ofe-

rece uma alternativa para lidar com a questão do oportunismo. Inversamente, são 

ressaltados os comportamentos de confiança que constituem um ativo intangível 

fundamental para a cooperação e o aprendizado. Redes de firmas duráveis envol-

veriam um conjunto de formas de governança multilaterais, nas quais evoluem a 

reciprocidade informal e o desenvolvimento de confiança mútua. Assim, ele admite 

implicitamente que as oportunidades de ganhos com interação se tornam muito 

superiores aos eventuais custos de transação que possam ocorrer.   

Os mais céticos podem achar que Lundvall age como Poliana, mas podemos 

argumentar a seu favor que nenhuma empresa, por maior e mais competente que 

seja, consegue hoje inovar significativamente de forma isolada. O benefício da coo-

peração é potencialmente tão importante, que a indústria tem incentivos suficientes 

para encontrar formas de mitigar os custos de transação. 

Outra polêmica gerada pelo artigo é sobre o caráter nacional do sistema de 

inovações. A Internet, que ainda não estava operacionalizada na época em que 

Lundvall escreveu esse artigo, facilitou enormemente as formas de cooperação 

internacional, tornando mais tênues as fronteiras nacionais do conhecimento.  

O advento de novas formas de cooperação, a exemplo da inovação aberta e do  

software livre e exemplo da dimensão global do conhecimento. Embora Lundvall 

reconheça a tendência à internacionalização da produção tecnológica, ele acredita 

que isso não remove os padrões idiossincráticos de especialização na produção e no 

1 Robson Grassi, “Capacitações dinâmicas, coordenação e cooperação interfirmas”, Estudos Econômicos, São Paulo, v.36, 
n.3, p.611-635, jul.-set., 2006.
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comércio internacional. Como evidência, argumenta que a Dinamarca se tornou 

um dos países mais competitivos em equipamentos e tecnologias para a pecuária 

leiteira, porque é um expressivo produtor de leite, fato que abriu caminho para a 

relação usuário – fornecedor. O aspecto sociocultural de cada país tende a ser único 

e a excelência de certas instituições nacionais é determinante para a inovação.

A visão de Lundvall pode também indicar um caminho para a política indus-

trial e tecnológica brasileira. Podemos constatar que o país, apesar de desenvolver 

políticas tecnológicas em diversas áreas industriais nos últimos 30 anos, só logrou 

excelência tecnológica em setores econômicos em que havia necessidade de uma 

forte relação local usuário – fornecedor. A Embrapa se tornou líder mundial em tec-

nologias para a agricultura tropical, porque havia uma demanda latente por insumos 

e cultivares apropriados às condições climáticas do cerrado brasileiro, que não era 

atendida adequadamente pela tecnologia disponível internacionalmente. Outro caso 

emblemático é o desenvolvimento de tecnologias de exploração de petróleo em 

águas profundas pela Petrobras. Como a maioria das petroleiras globais dispunha 

de reservas de petróleo em terra ou águas pouco profundas, não havia soluções 

adequadas para a extração de óleo na plataforma continental brasileira. Assim, um 

sistema de inovações nacional precisou ser desenvolvido para fazer frente às necessi-

dades tecnológicas locais. Em outras áreas industriais, em que a demanda nacional 

por tecnologia não se diferenciava do resto do mundo, a exemplo da eletrônica e 

da química fina, o esforço tecnológico nacional teve pouco êxito. Como argumenta 

Carmem Feijó, o desenvolvimento de complementaridades apresenta efeitos de 

demanda e também de oferta. Efeitos de demanda são explicados pelo mecanismo 

do multiplicador keynesiano – na ausência de interação entre firmas e entre setores, 

parte do aumento de demanda é “vazada” para o exterior, aumentando a propensão 

marginal a importar da economia. 

Por fim, cabe lembrar que o caminho proposto por Lundvall de investir na 

capacitação e no aprendizado interativo requer políticas governamentais sólidas, 

tanto para gerar as instituições de apoio necessárias ao desenvolvimento tecnológico 

como para estimular a busca de soluções para problemas locais que não são bem 

resolvidos pelo mercado. Em um país com tantos problemas econômicos, sociais e 

ambientais idiossincráticos, a sugestão implícita de Lundvall parece muito interes-

sante para orientar nossa política tecnológica.  
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